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Processo Administrativo Disciplinar – PAD é o meio de apuração de infrações disciplinares cometidas por discentes da Universidade, previstas no artigo 143 dos Estatutos da UNICAMP e artigo 228 do Regimento Geral da UNICAMP.

1. INSTAURAÇÃO DO PAD


No âmbito da Universidade, o Processo Administrativo Disciplinar está previsto nos artigos 235 e seguintes do Regimento Geral da UNICAMP, podendo ser instaurado pelo Reitor ou pelos Diretores de Unidades e Órgãos, de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 231 do Regimento Geral da UNICAMP.



O Processo Administrativo Disciplinar – PAD visa à apuração de infrações disciplinares de natureza grave ou gravíssima imputadas a um autor conhecido e sua eventual punição, com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa (artigo 235, § 3º, do Regimento Geral).

Nos termos do § 1º do artigo 230 do Regimento Geral, as faltas graves são as infrações previstas nos incisos II, IV, V, VII, IX, XII, XIII, XIV, XV e XVI do artigo 228 do Regimento Geral. A falta grave e a reincidência de falta já punida com repreensão podem ensejar a aplicação da pena de suspensão.

As faltas gravíssimas são aquelas previstas no inciso X do artigo 228 do Regimento Geral e podem ensejar a aplicação da pena de expulsão.



O Processo Administrativo Disciplinar será instaurado mediante Portaria da autoridade competente, com a indicação de 03 (três) membros docentes, que terão o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, prorrogável justificadamente, para apresentar seu relatório final (artigo 238 do Regimento Geral).



É vedada entre os integrantes da Comissão e o discente indiciado, relação de parentesco ou de afinidade.



Também não devem compor a Comissão docentes que têm conhecimento sobre os fatos investigados e que poderiam servir como testemunhas.

2. PROCESSAMENTO DO PAD


O Processo Administrativo Disciplinar compreende o contraditório e a ampla defesa, devendo ser ouvidos os envolvidos nos fatos e as testemunhas.



Inicia-se com a Ata de Instalação e designação de Secretário(a), que deverá prestar compromisso de sigilo.


Em seguida, a Comissão deverá elaborar a Portaria de Enquadramento, com a indicação dos fatos, das infrações imputadas e das penalidades a que o infrator está sujeito, promovendo-se a citação do discente para depoimento, que receberá cópia da Portaria de Enquadramento:
a) se o discente indiciado se recusar a receber a citação, dois servidores poderão atestar tal fato, igualmente por escrito, e no próprio documento;

b) se o convocado não comparecer e não justificar sua ausência, tal fato deverá ser comunicado, por escrito, à Direção da Unidade a que se encontre vinculado;

c) se o discente estiver em local ignorado, ou ocultar-se para não receber a convocação, será providenciada publicação de Edital, por uma vez, no Diário Oficial do Estado, no mínimo dez dias antes da data designada;

d) se, apesar de convocado, o discente indiciado não comparecer, será decretada sua revelia e nomeado defensor dativo.

A citação deve ser realizada em tempo hábil, com sugestão de 05 (cinco) dias antes da data marcada para o depoimento, podendo ser realizada por qualquer meio idôneo que atinja sua finalidade:

- pessoalmente; 

- por e-mail; 

- por carta com Aviso de Recebimento; 

- excepcionalmente, esgotados todos os meios de localização do Indiciado, por meio de publicação de edital no Diário Oficial do Estado (neste caso, no mínimo dez dias antes da data designada);



A citação só é considerada efetivada se houver comprovação do recebimento pelo indiciado (com exceção da citação por edital).


Ato contínuo, inicia-se a fase instrutória para produção de provas.



O discente indiciado poderá ter amplo acesso aos autos e deverá ser notificado de todas as movimentações que o processo sofrer, por si ou por intermédio de seu procurador (advogado ou defensor dativo).


A cada depoimento, lavra-se Termo de Declarações no ato, onde devem constar as declarações realizadas pelo depoente. Esse termo deve ser assinado pela Comissão, pelo secretário e pelo depoente.



No decorrer do Processo Administrativo Disciplinar poderá ocorrer a necessidade de promoção de diligências.



Diligência é todo ato ou solenidade promovida para uma apuração especifica. Ex: vistoria de um local, exame pericial, etc.


Todos os atos praticados pela Comissão deverão instruir os autos em que tramita o Processo Administrativo Disciplinar, mediante juntada na ordem cronológica.



Concluídos os depoimentos e as diligências necessárias, a Comissão notificará o Aluno Indiciado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar sua defesa escrita.


Se o aluno Indiciado estiver em local ignorado, ocultar-se para não receber a notificação, ou notificado não se defender, ser-lhe-á designado defensor para apresentar a defesa, o qual terá o mesmo prazo estabelecido no item anterior.



Apresentada a defesa, a Comissão elaborará o Relatório Final.

3. RELATÓRIO FINAL, ENCAMINHAMENTOS E DECISÃO


O Relatório Final deverá conter um resumo dos fatos que originaram o processo, a apreciação dos depoimentos colhidos, das provas, das diligências promovidas e da defesa apresentada. 



Finaliza-se com a conclusão da Comissão, que poderá:

a) concluir pela não ocorrência de infração ou pela absolvição do indiciado, propondo consequentemente o arquivamento dos autos; ou

b) concluir pela ocorrência de quaisquer das infrações previstas no artigo 143 dos Estatutos e artigo 228 do Regimento Geral da UNICAMP, propondo a aplicação da penalidade disciplinar compatível, dentre as estipuladas nos artigos 229 e 230 do Regimento Geral da UNICAMP. Neste caso no relatório deverão ser indicados os dispositivos legais que foram infringidos e os referentes à penalidade sugerida, com encaminhamento à autoridade instauradora.




Antes da decisão por parte da autoridade instauradora, o processo deverá ser enviado à Procuradoria Geral para análise jurídica do procedimento.


A decisão fundamentada caberá à autoridade que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar, observada a competência para aplicação de penalidades, nos termos do artigo 146 dos Estatutos da UNICAMP e artigo 232 do Regimento Geral da UNICAMP.


O discente indiciado deverá tomar ciência da decisão, mediante recibo nos autos, com indicação da data.
4. DO RECURSO
Tomando ciência da decisão, o discente poderá interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 151 dos Estatutos da UNICAMP e artigo 239 do Regimento Geral da UNICAMP, que deverá ser encaminhado ao órgão superior.



Decidido o recurso ou não havendo a sua interposição, o processo deverá ser encaminhado ao setor acadêmico para registro, se for o caso, nos termos do artigo 153 dos Estatutos da UNICAMP e artigo 230, § 4º, do Regimento Geral da UNICAMP.

5.  MODELOS

A - PORTARIA DE INSTAURAÇÃO


Portaria Interna nº___


O Diretor do (unidade/órgão) da Universidade Estadual de Campinas, no uso de suas atribuições, baixa a seguinte


PORTARIA INTERNA:


Artigo 1º - Fica instituída Comissão com a finalidade de conduzir o Processo Administrativo Disciplinar, o qual tem por objeto apurar   .............................................................................................................................................. .............................................................................................................................................. atribuídos ao discente ..............................................., ocorrido na ............................... em ............................... do corrente ano.


Artigo 2º - Ficam designados os docentes .................................., ..................................... e ....................................... para, sob a presidência do primeiro, constituírem a presente Comissão, que deverá apresentar suas conclusões no prazo de 60 dias úteis.


Cidade Universitária "Zeferino Vaz", 
(data)

____________________________

(assinatura do Diretor da Unidade)

B - ATA DE INSTALAÇÃO


Aos _______ dias do mês de ______ do ano de ____, instalou-se a Comissão instituída pela Portaria Interna nº___/____ e estando presentes todos os seus membros, deliberou expedir os ofícios de convocação para os depoimentos, nas datas e horários ali determinados, com a finalidade de melhor esclarecer os fatos, bem como designar o (a) servidor (a) _______________ para exercer as funções de secretário (a) desta Comissão.


Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, (data) 
___________________________

(assinam Presidente e membros)

C - TERMO DE COMPROMISSO


Aos ___ dias do mês de ____ de _____, na sala (designar o local), compareceu o (a) servidor (a) ______________ perante a Comissão instituída pela Portaria Interna nº ____/___, e, tendo sido designado (a) para exercer as funções de secretário (a), se compromete a cumpri-las com fidelidade guardando sigilo administrativo.


E, para constar, lavrou-se este termo que vai assinado pelo Presidente, pelos membros e pelo (a) compromissário (a).


Cidade Universitária “Zeferino Vaz”,
(data)

___________________________________

(assinam o Presidente, os Membros e o(a) Secretário(a))

D - CONVOCAÇÃO

Senhor(a) ................................


O Presidente da Comissão instituída pela Portaria Interna nº___/__, CONVOCA V. Sa. para comparecer perante esta Comissão para prestar declarações a respeito dos fatos relatados no Processo nº .............../.. relativos ao .............................................................................................................................................. ocorrido na ......................., em ../../....(colocar o objeto da investigação).

Para tanto V.Sa. deverá comparecer à sala nº____, nas dependências desta Unidade/Órgão, no próximo dia ___/___/__, as --:-- horas.


Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, (data) 
_______________________

(assinatura do Presidente)

Ciente.

_____________________

(assinatura do convocado e data)

E – CONVOCAÇÃO DO DISCENTE INDICIADO

PORTARIA DE ENQUADRAMENTO

Prezado Discente ................................


O Presidente da Comissão instituída pela Portaria Interna nº___/__, BAIXA a presente Portaria de Enquadramento e CONVOCA V. Sa. para comparecer perante esta Comissão para prestar declarações a respeito dos fatos relatados no Processo nº __________/____ relativos ao......................................................................... .............................................................................................................................................. ocorrido na ......................., em ../../.... e atribuídos a Vossa Senhoria.

Em razão dos fatos acima descritos, Vossa Senhoria teria, em tese, violado as disposições do inciso ........ do artigo 143 dos Estatutos e do inciso ....... do artigo 228 do Regimento Geral da UNICAMP, sujeitando-se às penas dos artigos 229 e 230 deste último diploma legal.

Por meio desta Portaria de Enquadramento, fica o discente ..................... citado para responder ao Processo Administrativo Disciplinar, podendo acompanhar e intervir, pessoalmente ou por intermédio de advogado devidamente constituído, em todas as provas e diligências determinadas pela Comissão, conforme artigo 235, § 3º do Regimento Geral.


Para tanto V.Sa. deverá comparecer à sala nº____, nas dependências desta Unidade/Órgão, no próximo dia ___/___/__, as --:-- horas, para prestar depoimento.


Observo que o não comparecimento de Vossa Senhoria no local e data aqui indicados, implicará na decretação de sua revelia e nomeação de um defensor dativo.


Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, (data) 
_______________________

(assinatura do Presidente)

Ciente. 
_____________________

(assinatura do convocado e data) 
F - TERMO DE DECLARAÇÕES


Aos ___ dias do mês de ____ de _____, na sala (designar o local), compareceu o (a) servidor (a)/ aluno (a) ______________ perante a Comissão instituída pela Portaria Interna nº ____/.., tendo sido devidamente convocado para essa finalidade. Presentes o Presidente da Comissão e seus demais membros, após ser inquirido a respeito dos fatos, declarou:................................................................................................. ........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

Pelo presidente foi dito que fica assinalado o prazo de 05 dias para que o declarante, se assim desejar, apresente testemunhas ou provas que possam melhor esclarecer os fatos. Nada mais havendo a acrescentar, foi o presente assinado por mim, Secretário, que o datilografei, pelo Presidente, Membros e pelo Declarante.

_____________________

(seguem as assinaturas indicadas)

G – NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA

Ao Aluno .............................

Indiciado

Pela presente, fica Vossa Senhoria NOTIFICADO, a apresentar a esta Comissão sua DEFESA ESCRITA, no prazo de  ...................... 15 dias úteis, nos termos do artigo 238, parágrafo único do Regimento Geral da UNICAMP, podendo, para tanto, querendo, receber cópia do Processo nº ...................../.....

Observo que a não apresentação da defesa escrita, no prazo aqui assinalado, implicará na designação de defensor para fazê-lo em seu nome.




Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, (data) 
_______________________

(assinatura do Presidente)

Ciente.

_____________________

(assinatura do convocado e data)

H- RELATÓRIO FINAL


A Comissão instaurada pela Portaria Interna nº ___/__, procedeu aos trabalhos de apuração relativos a ....................................................., imputados ao discente ....................................................,  ocorrida ............................... em ../../....


Instalada a Comissão foram ouvidos os seguintes Declarantes: ..............................................................................................................................................


Constam às fls. ..., os seguintes documentos:.................................................


Foram realizadas as seguintes diligências: .............................................................................................................................................. 


(Relato de outras ocorrências)


Apresentou o discente sua defesa referindo ..............................................................................................................................................


Os depoimentos prestados (não) permitiram concluir que ..............................................................................................................................................


Pelo exposto, a Comissão, diante de todo apurado, conclui:

a) pela proposta de arquivamento destes autos; ou

b) pela proposta de aplicação da penalidade de .........................., nos termos (apontar os dispositivos legais infringidos e da pena indicada);


(A Comissão poderá fazer sugestões, se entender convenientes, para evitar novas ocorrências similares).


Encaminhe-se ao Sr. ................................, autoridade competente para decidir.


Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, (data)


______________________________


(assinatura do Presidente e Membros) 
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